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 FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Despacho n.º 7870-D/2022

Sumário: Aprova a tabela de retenção na fonte n.º VII sobre pensões a aplicar a partir de 1 de 
julho, relativamente aos rendimentos de pensões auferidos por titulares residentes na 
Região Autónoma dos Açores.

Em execução do disposto no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
(IRS), bem como do disposto no artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de 
janeiro, na redação conferida pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15 -A/2021/A, de 31 de maio, 
foram aprovadas as tabelas de retenção a que se referem os artigos 99.º -C e 99.º -D do Código do 
IRS, pelo Despacho n.º 874 -A/2022, de 18 de janeiro, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 14, de 20 de janeiro, com a Declaração de Retificação n.º 56.º -A/2022, de 24 de janeiro, publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, n.º 16, de 24 de janeiro, e pelo Despacho n.º 2390 -A/2022, 
de 23 de fevereiro, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 38, de 23 de fevereiro.

Considerando que a Lei n.º 12/2022, de 27 de junho (Lei de Orçamento do Estado para o ano 
de 2022), prevê no seu artigo 63.º uma atualização extraordinária das pensões, a definir através 
de decreto regulamentar, com efeitos a 1 de janeiro de 2022, a qual será efetuada pelo valor de 
€ 10 por pensionista, cujo montante global de pensões seja igual ou inferior a 2,5 vezes o valor do 
indexante dos apoios sociais (IAS), sendo o valor da atualização regular anual, efetuada em janeiro 
de 2022, incorporado no valor da atualização extraordinária, importa a correspondente atualização 
da tabela de retenção na fonte de IRS relativa ao pagamento de pensões.

Assim:
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 99.º -F do Código do IRS, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -A/88, 

de 30 de novembro, na sua redação atual, ouvido o Governo da Região Autónoma dos Açores, o 
Secretário de Estado Assuntos Fiscais determina o seguinte:

1 — É aprovada a tabela de retenção na fonte n.º VII sobre pensões, em euros, com exceção 
das pensões de alimentos, auferidas por titulares não deficientes, a aplicar de harmonia com o dis-
posto no artigo 99.º -D do Código do IRS, a qual substitui, a partir de 1 de julho de 2022, a tabela de 
retenção na fonte n.º VII sobre pensões aprovada pelo Despacho n.º 874 -A/2022, de 18 de janeiro, 
com a Declaração de Retificação n.º 56.º -A/2022, de 24 de janeiro.

2 — A tabela de retenção a que se refere o número anterior, aprovada pelo presente despacho, 
aplica -se às pensões, pagas ou colocadas à disposição, a partir de 1 de julho, inclusive, a titulares 
residentes na Região Autónoma dos Açores.

3 — São aplicáveis, com as necessárias adaptações face ao agora aprovado pelo presente 
despacho, os pontos 2 a 10 do Despacho n.º 874 -A/2022, de 18 de janeiro, com a Declaração de 
Retificação n.º 56.º -A/2022, de 24 de janeiro, já mencionado no n.º 1.

4 — Os retroativos que sejam pagos ou colocados à disposição dos pensionistas, em virtude 
da atualização extraordinária prevista no artigo 63.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho (Lei de Orça-
mento do Estado para o ano de 2022), são objeto de retenção na fonte autónoma, não podendo, 
para efeitos de cálculo do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) a reter, ser 
adicionados às pensões dos meses em que são pagos ou colocados à disposição.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, a taxa de retenção a aplicar aos retroati-
vos é a que corresponder ao valor das pensões referentes ao mês em que aqueles são pagos ou 
colocados à disposição.

6 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

27 de junho de 2022. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António Manuel Veiga 
dos Santos Mendonça Mendes.
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Tabelas de retenção na fonte para a Região Autónoma dos Açores — 2022

Tabela VII — Pensões 

  

Até 720,00 0,0% 0,0%

Até 783,00 2,8% 0,6%

Até 859,00 4,0% 1,9%

Até 934,00 5,6% 3,6%

Até 998,00 6,3% 3,6%

Até 1.071,00 6,8% 3,9%

Até 1.099,00 7,5% 4,2%

Até 1.170,00 8,3% 6,0%

Até 1.239,00 9,0% 6,0%

Até 1.337,00 9,7% 6,7%

Até 1.438,00 10,4% 7,4%

Até 1.566,00 11,1% 8,1%

Até 1.696,00 11,8% 9,1%

Até 1.775,00 12,3% 9,8%

Até 1.874,00 12,5% 10,2%

Até 1.973,00 13,9% 10,9%

Até 2.093,00 14,6% 11,5%

Até 2.223,00 15,6% 12,3%

Até 2.371,00 16,3% 12,3%

Até 2.502,00 16,7% 13,0%

Até 2.579,00 17,8% 13,0%

Até 2.719,00 18,5% 13,7%

Até 2.884,00 19,2% 14,7%

Até 3.076,00 20,0% 15,9%

Até 3.224,00 21,2% 16,7%

Até 3.426,00 21,9% 17,4%

Até 3.655,00 22,6% 18,8%

Até 3.915,00 23,0% 19,2%

Até 4.184,00 23,3% 19,2%

Até 4.433,00 23,7% 19,2%

Até 4.681,00 24,4% 19,9%

Até 4.968,00 25,4% 20,9%

Até 5.381,00 26,1% 21,6%

Até 7.265,00 26,8% 22,3%

Até 7.587,00 27,5% 23,0%

Até 8.725,00 27,5% 23,7%

Superior a 8.725,00 27,9% 24,0%

Remuneração Mensal  Euros Casado dois titulares 
/ Não casado Casado único titular

 315460992 
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Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais

Despacho n.º 7870-E/2022

Sumário: Aprova a tabela de retenção na fonte n.º VII sobre pensões a aplicar a partir de 1 de 
julho relativamente aos rendimentos de pensões auferidos por titulares residentes no 
continente.

Em execução do disposto no Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
(IRS), foram aprovadas as tabelas de retenção a que se referem os artigos 99.º -C e 99.º -D daquele 
diploma legal, pelo Despacho n.º 11943 -A/2021, de 2 de dezembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 233, de 2 de dezembro de 2021, com a Declaração de Retificação n.º 56 -B/2022, 
de 24 de janeiro, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 16, de 24 de janeiro de 2022, e 
pelo Despacho n.º 2390 -B/2022, de 23 de fevereiro, publicado no Diário da República, n.º 38, de 
23 de fevereiro de 2022.

Considerando que a Lei n.º 12/2022, de 27 de junho (Lei de Orçamento do Estado para o ano 
de 2022), prevê no seu artigo 63.º uma atualização extraordinária das pensões, a definir através 
de Decreto Regulamentar, com efeitos a 1 de janeiro de 2022, a qual será efetuada pelo valor de 
€ 10 por pensionista, cujo montante global de pensões seja igual ou inferior a 2,5 vezes o valor do 
indexante dos apoios sociais (IAS), sendo o valor da atualização regular anual, efetuada em janeiro 
de 2022, incorporado no valor da atualização extraordinária, importa a correspondente atualização 
da tabela de retenção na fonte de IRS relativa ao pagamento de pensões.

Assim:
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 99.º -F do Código do IRS, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442 -A/88, 

de 30 de novembro, na sua redação atual, o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais determina 
o seguinte:

1 — É aprovada a tabela de retenção na fonte n.º VII sobre pensões, em euros, com exceção 
das pensões de alimentos, auferidas por titulares não deficientes, a aplicar de harmonia com o 
disposto no artigo 99.º -D do Código do IRS, a qual substitui, a partir de 1 de julho de 2022, a tabela 
de retenção na fonte n.º VII sobre pensões aprovada pelo Despacho n.º 11943 -A/2021, de 2 de 
dezembro, com a Declaração de Retificação n.º 56 -B/2022, de 24 de janeiro.

2 — A tabela de retenção a que se refere o número anterior, aprovada pelo presente despa-
cho, aplica -se às pensões, pagas ou colocadas à disposição, a partir de 1 de julho, inclusive, a 
titulares residentes em território português, com exceção das Regiões Autónomas dos Açores e 
da Madeira.

3 — São aplicáveis, com as necessárias adaptações face ao agora aprovado pelo presente 
despacho, os pontos 2 a 10 do Despacho n.º 11943 -A/2021, de 2 de dezembro, com a Declaração 
de Retificação n.º 56 -B/2022, de 24 de janeiro, já mencionado no n.º 1.

4 — Os retroativos que sejam pagos ou colocados à disposição dos pensionistas, em virtude 
da atualização extraordinária prevista no artigo 63.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho (Lei de Orça-
mento do Estado para o ano de 2022), são objeto de retenção na fonte autónoma, não podendo, 
para efeitos de cálculo do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) a reter, ser 
adicionados às pensões dos meses em que são pagos ou colocados à disposição.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, a taxa de retenção a aplicar aos retroati-
vos é a que corresponder ao valor das pensões referentes ao mês em que aqueles são pagos ou 
colocados à disposição.

6 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

27 de junho de 2022. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António Manuel Veiga 
dos Santos Mendonça Mendes.
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Tabela de retenção na fonte para o continente — 2022

Tabela VII — Pensões 

  

Até 720,00 0,0% 0,0%
Até 783,00 4,0% 0,9%
Até 859,00 5,8% 2,8%
Até 934,00 8,1% 5,2%
Até 998,00 9,0% 5,2%
Até 1.071,00 9,8% 5,6%
Até 1.099,00 10,7% 6,0%
Até 1.170,00 11,8% 8,5%
Até 1.239,00 12,8% 8,5%
Até 1.337,00 13,8% 9,5%
Até 1.438,00 14,9% 10,5%
Até 1.566,00 15,9% 11,5%
Até 1.696,00 16,9% 13,0%
Até 1.775,00 17,5% 14,0%
Até 1.874,00 17,9% 14,5%
Até 1.973,00 19,9% 15,5%
Até 2.093,00 20,8% 16,4%
Até 2.223,00 22,3% 17,5%
Até 2.371,00 23,3% 17,5%
Até 2.502,00 23,9% 18,5%
Até 2.579,00 25,4% 18,5%
Até 2.719,00 26,4% 19,5%
Até 2.884,00 27,4% 21,0%
Até 3.076,00 28,6% 22,7%
Até 3.224,00 30,3% 23,9%
Até 3.426,00 31,3% 24,9%
Até 3.655,00 32,3% 26,9%
Até 3.915,00 32,8% 27,4%
Até 4.184,00 33,3% 27,4%
Até 4.433,00 33,8% 27,4%
Até 4.681,00 34,8% 28,4%
Até 4.968,00 36,3% 29,9%
Até 5.381,00 37,3% 30,8%
Até 7.265,00 38,3% 31,8%
Até 7.587,00 39,3% 32,8%
Até 8.725,00 39,3% 33,8%
Superior a 8.725,00 39,8% 34,3%

Remuneração Mensal  Euros
Casado dois 

titulares / Não 
casado

Casado único titular

 315459072 
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 AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA E INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Gabinetes dos Ministros do Ambiente e da Ação Climática
e das Infraestruturas e da Habitação

Despacho n.º 7870-F/2022

Sumário: Declara a imprescindível utilidade pública da modernização da ligação ferroviária entre 
a Estação de Ermidas-Sado e a entrada da Estação de Raquete.

A Infraestruturas de Portugal, S. A., pretende modernizar a ligação ferroviária entre a Estação 
de Ermidas -Sado e a entrada da Estação de Raquete, tendo para o efeito solicitado autorização 
para proceder ao abate de 192 sobreiros adultos, 679 sobreiros jovens, 11 azinheiras adultas e 
2 azinheiras jovens, em cerca de 19 ha de povoamentos daquelas espécies ao longo do percurso 
da obra, localizados na freguesia de Sines, no concelho de Sines, na União das Freguesias de 
Santiago do Cacém, Santa Cruz e São Bartolomeu da Serra, e nas freguesias de Abela e Ermidas 
do Sado, no concelho de Santiago do Cacém.

Considerando que foi declarada a utilidade pública, com caráter de urgência, da expropriação 
dos bens imóveis e direitos a eles inerentes necessários à «[m]odernização da ligação ferroviária 
entre Sines e a linha do Sul», pelo Despacho n.º 9301/2021, de 9 de setembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 184, de 21 de setembro de 2021;

Considerando o relevante interesse público, económico e social do empreendimento em causa, 
bem como a sua sustentabilidade, uma vez que vai permitir a modernização da linha de Sines, a 
qual faz parte do designado Corredor Internacional Sul, identificado como um dos projetos prioritá-
rios do Plano Estratégico dos Transportes de Infraestruturas (PETI3+), correspondente a um dos 
cinco eixos de desenvolvimento prioritário, e integrado nos corredores ferroviários estruturantes 
europeus, que visam o desenvolvimento de um eixo ferroviário de mercadorias de alta capacidade, 
ligando os portos de Algeciras, no sul de Espanha, e de Sines, no sudoeste de Portugal, ao centro 
da União Europeia;

Considerando que o empreendimento potencia ainda a melhoria das atuais condições de 
exploração ferroviária, aumentando as condições de segurança e reduzindo os custos de manu-
tenção;

Considerando que o empreendimento não está sujeito a procedimento de avaliação de 
impacte ambiental (AIA), nos termos da pronúncia da autoridade de AIA, a Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA);

Considerando que a APA emitiu licença de utilização dos recursos hídricos para a ocupação 
temporária para construção, alteração e implantação de instalações, fixas ou desmontáveis;

Considerando que a área do empreendimento não contempla áreas da Reserva Agrícola 
Nacional e foi objeto de parecer favorável da entidade licenciadora no âmbito da Reserva Ecológica 
Nacional (REN);

Considerando a inexistência de alternativas válidas à localização do empreendimento, uma 
vez que se trata da modernização de uma infraestrutura existente;

Considerando, finalmente, que estão reunidas as condições estabelecidas no n.º 3 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual;

O Ministro do Ambiente e da Ação Climática e o Ministro das Infraestruturas e da Habitação, ao 
abrigo do disposto nos artigos 26.º e 27.º do Decreto -Lei n.º 32/2022, de 9 de maio, e nos termos 
e para os efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º, no n.º 1 do artigo 6.º e no artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual, determinam o seguinte:

1 — Declarar de imprescindível utilidade pública a modernização da ligação ferroviária entre 
a Estação de Ermidas -Sado e a entrada da Estação de Raquete, nos concelhos de Sines e de 
Santiago do Cacém.

2 — Condicionar o abate dos sobreiros e das azinheiras na área do empreendimento identificado 
no número anterior à aprovação e implementação do projeto de compensação, e respetivo plano 
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de gestão, nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação 
atual, e ao cumprimento das condicionantes resultantes do licenciamento do empreendimento e 
de todas as demais exigências legais aplicáveis.

24 de junho de 2022. — O Ministro do Ambiente e da Ação Climática, José Duarte Piteira 
Rica Silvestre Cordeiro. — O Ministro das Infraestruturas e da Habitação, Pedro Nuno de Oliveira 
Santos.

315456456 
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 MUNICÍPIO DE AROUCA

Regulamento n.º 581-A/2022

Sumário: Alteração ao Regulamento da Venda de Lotes no Loteamento Industrial São Domin-
gos 2 — Arouca.

Regulamento (Alteração): Loteamento Industrial de S. Domingos 2 — Arouca — Venda de Lotes

Nota Justificativa

Decorridos muitos anos desde a aprovação do loteamento Industrial de S. Domingos 2, o 
Município não conseguiu vender os lotes 8, 9, 10 e 11 pertencentes ao mesmo.

Recentemente, um grupo alemão ligado ao setor do calçado, veio demonstrar o seu interesse 
na aquisição dos referidos lotes para produzir em Portugal, num investimento que prevê a criação 
de cerca de 500 postos de trabalho, o que a concretizar -se poderá atrair investimentos similares, 
reforçando a atratividade económica e industrial do nosso município, aspeto crucial considerando 
as perspetivas macroeconómicas futuras.

De forma a garantir estes importantíssimos investimentos e evitar a deslocação destas indús-
trias, com todas as consequências daí advenientes, é necessário que o Município possa, excecio-
nalmente, alienar os lotes por ajuste direto, sem ter de ser através de concurso público, conforme 
previsto no Regulamento de venda dos lotes. No entanto, a venda nestes termos deverá ficar na 
mesma condicionada ao cumprimento das condições previstas no regulamento, bem como às 
sanções resultantes do incumprimento das mesmas.

Para atingir este desiderato é necessário proceder à alteração do referido Regulamento.
O início do procedimento de alteração do Regulamento foi autorizado por deliberação do órgão 

executivo de 19/04/2022 e publicitado no sítio institucional do Município — www.cm-arouca.pt — nos 
termos do artigo 98.º do código do procedimento administrativo, não se tendo ninguém constituído 
como interessado no procedimento.

Assim, o regulamento de venda de lotes do loteamento industrial de S. Domingos 2 — Arouca 
passa a ter a seguinte redação:

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente regulamento tem por objeto a alienação de 9 lotes de terreno destinados à 
implantação de indústrias, armazéns, serviços e comércio, sitos no lugar de S. Domingos, freguesia 
e Concelho de Arouca, cuja identificação consta da planta síntese do respetivo loteamento, que 
constitui o anexo I, com os números 3 a 11.

2 — Cabe à Câmara Municipal decidir sobre o momento mais oportuno para a alienação, o 
número de lotes a alienar em cada momento, a base de licitação dos que sejam postos a concurso 
e o valor de venda dos lotes por ajuste direto.

Artigo 2.º

Infraestruturas

1 — Os referidos lotes serão servidos pelas seguintes infraestruturas:

a) Arruamentos;
b) Rede de abastecimento de água a construir até ao limite de cada um dos lotes;
c) Rede de esgotos domésticos e de águas pluviais a construir de conformidade com o projeto 

já aprovado pela Câmara;
d) Rede elétrica de iluminação de acordo com o respetivo projeto.
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2 — As ligações desde as ruas públicas até ao interior dos lotes são da responsabilidade de 
cada um dos adquirentes desses mesmos lotes.

3 — O tratamento dos resíduos líquidos industriais será da responsabilidade de cada um dos 
adjudicatários dos lotes que através de sistema próprio e adequado, o fará no interior do respetivo 
lote, a menos que os adjudicatários, individual ou coletivamente, se proponham concretizar solução 
alternativa que a Câmara aceite.

4 — As infraestruturas referidas no n.º 1 são da responsabilidade da Câmara Municipal, que 
as executará no prazo máximo de 2 anos contados da data da arrematação.

Artigo 3.º

Indústrias admitidas

1 — No loteamento a que se reporta este regulamento não será admitida a instalação de 
indústrias consideradas poluentes, e, desde logo, as do tipo 1 definidas no artigo 4.º, n.º 2 do 
Decreto -Lei n.º 209/2008, de 29/10.

2 — Cabe à Câmara Municipal a decisão final sobre a natureza poluente ou não das indústrias 
não expressamente designadas no número anterior para efeitos de admissão ou exclusão ao concurso.

Artigo 4.º

Serviços e comércio admitidos

1 — No loteamento a que diz respeito o presente regulamento admite -se a instalação de oficinas 
de reparação e manutenção de veículos automóveis bem como, de serviços de apoio às empresas.

2 — É permitido, ainda, a implantação de superfícies comerciais se, mediante análise caso a 
caso, o município considerar que tal é compatível com o meio envolvente.

Artigo 5.º

Concurso de admissão

1 — Ao concurso poderão candidatar -se todas as pessoas singulares ou coletivas legalmente 
constituídas.

2 — O concurso de admissão será aberto por meio de aviso a fixar nos locais públicos do 
costume e a publicar, pelo menos, num dos jornais locais.

3 — O prazo de concurso será de 10 dias úteis contados da data da última publicação referida 
no número anterior.

§ único — Em caso de publicação em mais que um jornal, o prazo conta -se da data da última.
4 — Findo o prazo estabelecido no número anterior, será elaborada, por uma comissão a 

designar para o efeito, a lista provisória dos concorrentes admitidos, admitidos condicionalmente 
e excluídos, com a fundamentação devida.

5 — Os candidatos admitidos condicionalmente e excluídos serão notificados por via postal, 
sob registo com aviso de receção, podendo os primeiros preencher as deficiências de instrução 
da sua candidatura, no prazo máximo de 5 dias úteis, contados do dia seguinte ao da notificação.

6 — A lista definitiva será elaborada após o decurso do prazo estabelecido no número anterior, 
pela comissão referida no n.º 4 e submetida à consideração da Câmara Municipal para os efeitos 
previstos no artigo 3.º e 4.º, n.º 2.

7 — No caso de não haver candidatos admitidos condicionalmente ou excluídos, a lista a que 
se refere o n.º 4 será, desde logo, considerada definitiva.

8 — Da lista definitiva será dada publicidade através de aviso afixado em local adequado do 
edifício sede da Câmara Municipal e de notificação, pela forma estabelecida no n.º 5, aos candi-
datos excluídos.
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Artigo 6.º

Formalização das candidaturas

As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento de modelo tipo a fornecer pelos 
serviços, instruído com os seguintes documentos:

a) Cartão de contribuinte caso não possua cartão de cidadão;
b) Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão do candidato ou, tratando -se de pessoa coletiva, 

da pessoa que a representa com poderes para o ato, comprovando esta sua qualidade e poderes;
c) Memória descritiva da atividade a exercer, donde constem, no mínimo, os seguintes elementos:

1) No caso de comércio ou serviços, designação da atividade e respetiva classificação em 
termos económicos (CAE), de acordo com a Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, 
Revisão 3, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 381/2007, de 14/11.

2) No caso de indústria:

Designação da atividade e respetiva classificação nos termos do anexo I do Decreto -Lei 
n.º 209/2008, de 29/10;

Matérias -primas e subsidiárias a utilizar;
Produtos a fabricar;
Caracterização qualitativa e quantitativa dos efluentes líquidos industriais, das emissões gaso-

sas e dos resíduos produzidos, quando for o caso;
Descrição dos sistemas de tratamento dos efluentes líquidos industriais, das emissões gasosas 

e dos resíduos com indicação do respetivo destino, quando for o caso.

Artigo 7.º

Condições de venda

1 — Os adquirentes dos lotes de terreno a que se refere o presente regulamento, ficam sujeitos 
às seguintes obrigações:

a) A construir as instalações de harmonia com o Plano Diretor Municipal, projeto de loteamento 
aprovado, regulamento geral das edificações urbanas e pelas demais normas legais aplicáveis à 
construção;

b) A exercer a atividade no respeito pelas normas legais disciplinadoras estabelecidas;
c) A apresentar o pedido de licenciamento da atividade industrial, quando for o caso, devida-

mente instruído, dependendo do tipo de indústria, no Ministério da Economia ou na Câmara Muni-
cipal, quando for o caso, no prazo de 6 meses contados da data da outorga da respetiva escritura 
de aquisição do lote;

d) A apresentar a comunicação prévia, devidamente instruída, das obras de edificação na 
Câmara Municipal, no prazo de 9 meses contados da data referida na alínea anterior;

e) A apresentar, dentro dos prazos que lhes forem fixados, os elementos que venham a ser 
solicitados pelas entidades competentes no âmbito da apreciação dos pedidos previstos nas 
alínea c) e d);

f) A dar início à construção das respetivas instalações no prazo de 6 meses contados da data 
da admissão da comunicação prévia referida na alínea d) e a concluí -las no prazo máximo de 
2 anos contados da mesma data;

g) A fixar a sede social em Arouca, pelo menos desde o início da laboração e a mantê -la aí 
enquanto esta durar;

h) E a não utilizar as instalações para outra atividade ou fins diferentes daqueles para que 
foram inicialmente autorizados sem nova autorização da Câmara Municipal.

2 — Em casos excecionais, devidamente justificados e aceites pela Câmara Municipal, os 
prazos fixados nas alíneas do número anterior podem ser prorrogados, a requerimento dos inte-
ressados, por períodos certos e determinados.
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3 — Durante o prazo de 5 anos contados da data da celebração da escritura, os lotes de ter-
reno, bem como os edifícios neles construídos, não poderão ser alienados entre vivos, arrendados 
ou onerados, nem tão pouco poderá ser cedido o seu gozo a qualquer título, exceto se a alienação, 
arrendamento ou cedência for feita a favor de sociedade por quotas, legalmente constituída, na 
qual o adquirente seja sócio com mais de 50 % do capital social.

§ 1.º É contudo permitida a constituição de hipoteca sobre o lote para garantia de financiamento 
à construção do edifício e equipamento a instalar quando obtido junto de instituições de crédito.

§ 2.º O ónus de inalienabilidade, não oneração e não cedência do gozo do lote, com a exceção 
consignada no parágrafo antecedente, bem como as condições mencionadas nas alíneas a) a h) do 
n.º 1 e no n.º 2 do artigo 8.º deverão constar da escritura de alienação desse lote ao arrematante, 
devendo este fazer prova do registo dos mesmos na Conservatória do Registo Predial, no prazo 
de 90 dias contados da data da escritura.

Artigo 8.º

Incumprimento das obrigações

1 — O não cumprimento das obrigações referidas no artigo anterior é causa de imediata reso-
lução do contrato, ficando o adquirente apenas com direito:

a) Ao recebimento do valor correspondente a 50 % do preço pelo qual foi transmitido o lote, 
sem quaisquer juros ou atualização;

b) E a levantar as benfeitorias que haja feito no lote, desde que o possa fazer sem detrimento 
do mesmo.

2 — No caso de resolução do contrato, as partes conferem à escritura de compra e venda, 
acompanhada da ata da reunião da Câmara Municipal de Arouca em que venha a constar a deli-
beração de resolução e ao comprovativo da notificação dessa resolução, que poderá ser efetuada 
pessoalmente, por carta registada com aviso de receção ou por notificação judicial avulsa, conforme 
opção da alienante, força de título bastante para o registo da resolução do contrato e do respetivo 
pedido de cancelamento da inscrição da aquisição a favor do adquirente.

Artigo 9.º

Forma de venda

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 8, a alienação dos lotes de terreno será feita mediante 
prévia licitação em hasta pública.

2 — Só será permitida a licitação pelos concorrentes admitidos ao concurso nos termos do 
artigo 5.º;

3 — A adjudicação será feita ao concorrente que fizer a oferta mais elevada;
§ único — Os concorrentes admitidos poderão porém fazer -se representar na licitação por 

procurador desde que este exiba, no início da praça, a procuração com poderes para tal;
4 — A licitação decorrerá em ato público, em local, data e hora a fixar pela Câmara Municipal;
5 — A decisão referida no número anterior será publicitada mediante aviso a afixar em local 

adequado do edifício sede da Câmara Municipal e notificada aos concorrentes admitidos por via 
postal, sob registo com aviso de receção;

6 — Na licitação não serão permitidos lanços inferiores a €100,00;
7 — Logo que encerrada a licitação de cada lote, o funcionário ou agente que presidir ao ato 

público declarará a respetiva adjudicação nos termos do n.º 3.
8 — Quando à Câmara seja manifestada a intenção de realização de investimento de reco-

nhecido mérito económico e social para o concelho, poderão ser alienados lotes por ajuste direto.
9 — No caso previsto no número anterior, a venda fica sujeita às condições estipuladas no 

artigo 7.º e, no caso de incumprimento das mesmas, ao determinado no artigo 8.º
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Artigo 10.º

Pagamentos

1 — Os adjudicatários dos lotes de terreno depositarão nos cofres da Câmara Municipal, 
mediante guia a solicitar na Divisão de Expediente Geral e de Gestão de Recursos Humanos, 
importância correspondente a 10 % do valor da adjudicação, até às 16 horas e 30 minutos do pri-
meiro dia útil que se seguir ao da hasta pública.

§ único — Se o depósito não for efetuado dentro do prazo fixado considerar -se -á, desde logo, 
a adjudicação sem efeito, ficando o adjudicatário obrigado a pagar à Câmara, a título de cláusula 
penal, valor igual ao da importância que deveria depositar.

2 — O pagamento dos restantes 90 % será efetuado nos termos seguintes:

40 % no prazo de 30 dias contados da data da hasta pública;
50 % na data da celebração da escritura;

§ único — A falta de pagamento dentro dos prazos estabelecidos implica a imediata resolução 
da alienação, ficando ainda o adjudicatário obrigado a pagar à Câmara Municipal, também a título 
de cláusula penal, importância igual à referida no § único do número precedente.

3 — Sem prejuízo das indemnizações devidas nos termos dos números anteriores, a Câmara 
poderá porém, sempre que circunstâncias excecionais, por ela aceites, o justifiquem, conceder por 
uma única vez, um novo prazo, para pagamento das prestações vencidas e não pagas, acrescidas 
de juros à taxa legal, contados da data do vencimento de cada uma delas.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior a Câmara notificará os interessados, por via 
postal com aviso de receção, para, querendo, procederem ao pagamento da prestação em falta no 
prazo máximo de 15 dias contados da data da receção do respetivo ofício.

5 — Quando os lotes forem vendidos por ajuste direto, o comprador pagará o valor dos mes-
mos no dia da outorga da escritura pública ou do título de compra e venda.

Artigo 11.º

Disposições diversas

1 — Os encargos fiscais devidos pela arrematação e transmissão dos lotes, designadamente 
o IMT e o imposto de selo, bem como os emolumentos e outras despesas com a escritura, são, 
como é de lei, da conta do adjudicatário/comprador;

2 — A escritura relativa à transmissão será realizada na data que o seu Presidente designar, 
conquanto notifique os adjudicatários, por via postal sob registo com aviso de receção, com a 
antecedência mínima de 15 dias em relação à data designada.

3 — A não comparência do adjudicatário na data designada para a realização da escritura sem 
justificação que a Câmara aceite, determina a imediata resolução da alienação, nos termos, com 
as devidas adaptações, do consignado no § único do n.º 2 do artigo 9.º deste Regulamento.

4 — As dúvidas ou omissões suscitadas na interpretação deste regulamento serão resolvidas 
pela Câmara Municipal

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

27/06/2022. — A Presidente da Câmara, Margarida Belém.

315456675 



N.º 122 27 de junho de 2022 Pág. 467-(13)

Diário da República, 2.ª série

Diário da República Eletrónico:

Endereço Internet: http://dre.pt

Contactos:

Correio eletrónico: dre@incm.pt
Tel.: 21 781 0870
Fax: 21 394 5750

II SÉRIE

Depósito legal n.º 8815/85 ISSN 0870-9963


